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Consulente: Con1issão Pcrn1ancnte de l .. icitaçâo 

Assunto: Análise de procedin1ento licitatório (Adesão) con1 vistas à hon10Jogação do certan1e. 

REI<~. l,ROC. J,roc. nº 3943/2023- Pi\.1A 
Pregão Eletrônico de Nº. 03/2023- J>MAfMA 

1. RELATÓRIO 

Para exa1ne e parecer desta t>rocuradoria, a Comissão Pcr1nanente de Licitação. por 
intermédio de sua chefia, cncan1inhou o processo administrativo en1 epígrafe, que versa sobre 
processo licitatório, na n1odalidade Pregão J~lctrônico. para a contratação de etnpresa 
especializada na execução de serviços de manutenção de prédios públicos no Município de 
Buriti, con1 fornecimento de n1aterial e 1não de obra para atender as necessidades de reparos de 
infraestrutura, super estrutura, al\'enaria, esquadrias. colxrtura. revestin1entos, forros. 
pavi1nentaçào de rodapé/soleiras. peitoris. instalação hidráulica. sanitária. aparelhos e metais, 
pintura. limpeza e capina. 

A consulente requer n1anifestação acerca da regularidade do proccdiinento licitatório 
norteado pelo Edital supracitado, co1n vistas. notadan1ente. à hon1ologação do ccrta1ne. 

1:eito o sintético relatório, passo a fundan1cntar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. DO ATO DE HOMOLOGAÇÃO 

A fim de delin1itar o objeto do presente parecer, in1prescindível que se realize. ao menos, 
uma sucinta digressão en1 relação ao ato ad1ninistrativo de hon1ologação do processo licitatório. 

Reza o artigo 43, VI. da l .. ei 8.666/93 que cabe à autoridade con1petentc deliberar quanto 
à homologação da licitação. 

Marçal Justen 1:ilho, em sua abalizada doutrina. ensina que ··a hon10/ogaçilo envolve (luas 
orclens de considert1ções. 11n1a no 11/ano da /egalidt1cle. outra no 11/ano da conveniéncia1

• e, 
didaticamente. passa a explicar, in verhis: 

Prefinlinar111e11te, C\'Ulllj11qu1-\'C as aras qmâcq<Wy ouro rcdficar ""ª co11fqruij@dc CO/U a lcj 

e q cditql. Tratando-se de uni juízo de legalidade, a autoridade não dispõe de con1petência 
discricionário. l1eqfiçq1rclo ter qcarddQ nulidacfc. dc)'rrá aclqrqr as qrorj<fêacjqs aclcC111<1tla)· a 
gljntju11r o defciJq. A autoridade .superior não pode substituir- se à Conlissão, praticando atos 
en1 110111e 11rôprio, substil11ti\'o.1· daqueles l'iciado.ç. ti dt•ca:tqcüq ela uulidc1tle de1•erá ser 
qrnqaccjoaW à 11qturcza e ci ey1g11rão cio 1•jcja. Apurando 1·ício na classificação das propostas. 
a a111oridade Jtq>erior não poderá decretar a nulidade de toda a licitação. Será reaher1a a 

1 ln Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 81 Ed. São Paulo: Dialética. 2000. p. 440. 



opor11111idade para a c·o111i.~são efeli\'ar nova classificação. 

Concluindo /Je/a validade dos a10.1· integranle.1· do procedin1en10 licilalório, a autoridade 
superior efeti\'aritjuízo de conveniência acerca da licitação. A exten.1·âo do juízo de con1·eniência 
contido na hon10/ogaçâo detX'nde do conceito que se aclore p(lra adjudicação{. .. }. 

Se reconhecer a validadt: do.1· ato.~ praticados e li co111·e11iê11cia da licitaçiio. a au1oridade 
.1·1111erior dn•erâ '101110/ogar o re.1·ultado. 

A '101110/ogação possui eficácia declaralória enquanto co11jirfl1a a validade de todos as ato.1· 
/Jraticados no curso da licitação. Possui eficácia consli/11/iva enquanto proclcuna a CO/ll'eniência 
da licitação e exaure a co1npelência discricio11ária .~ohre esse te111a. (grifei) 

No nlesn10 sentido. l~ueas Rocha 1:urtado asseYera que ;,a ho1110/ogc1çào corres1Jonde à 

1nc1nifes1açào de co11cordância da au/oridade. col11JJe1en1e JJara assinar o contrato. co111 os aios alé 

enteio JJraticados /)e/a co111issàu. Essa concordância se refere a dois aSJJectos: à legalidade dos aios 

praticados jJe/a co111isscio e i1 convenié11cic1 de ser m<1111ida a licil<1çào "2. 

Ante o exposto, cumpre destacar que o presente parecer visará ao exan1e da conformidade 

dos atos praticados com a lei e o edital. levando-se c1n consideração. caso constatada algun1a 

irregularidade. a natureza e extensão do Yício quando for rccon1endada a hon1ologação. o sancan1ento 

de algun1 ato. ben1 con10 a eventual anulação do certan1e. 

J)essa forma. concluindo-se pela homologação do certame, esse parecer restringir-se-á 

tão-so1nente ao plano da legalidade. cabendo à autoridade competente deliberar acerca da con\'eniêneia 

da licitação, ben1 con10 a Comissão Pcrn1anentc de Licitação e seus den1ais mcn1bros. sobre a 

responsabilidade da veracidade dos documentos colacionados ao presente procedin1ento licitatório. 

2.2. DA FASE INTERNA NA LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Para licitar a Administração deve atentar para a disciplina da IJci 8.666/93. 

Dessartc que u1n procedilnento de contratação, pode-se dividir a análise da fase interna 

en1 dois grupos: clefiniç(/O do objeto e co1111Josiçào dos custos e recursos orç<11nentários. 

Além disso. insta verificar se a minuta do instrun1ento conYocatório foi prcvian1cntc 

exa1ninada e aprovada pelo respectivo órgão jurídico, ben1 como se houve regular no1ncação dos 

integrantes da Con1issào Pern1anente de Licitações (CPI .. ). 

Verificando os autos. verifica-se que houve a solicitação de despesa com justificatiYa e 

atos necessários praticados na fase interna. ben1 como a analise da nlinuta por meio de parecer jurídico 

2 ln Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 2ª Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 276. 



emitido por esta Procuradoria Geral do iv1unicípio. 

2.2.1. l)a definição do objeto e da composição dos cuslos 

Compulsando os autos. verifica-se que os autos foi co1nposto por solicitação de 

despesa, projeto básico. tcr1no de refererência, autorização do ordenador e declaração de adequação 

orçainentária. no entanto verifica-se que não consta nos autos declaração do setor contábil. inforn1ando 

a existência de recursos e a disponibilidade orça1nentária. 

2.2.1. J)os recursos orçamentários e da Autorização para a realização da despesa 

Não consta nos autos declaração do setor contábil inforn1ando a existência de recursos e 

a adequação orça1nentária para a realização de despesa nos tern1os do que prevê a lei de licitações. 

Portanto, verifica-se a não observância dos preceitos legais, estando o processo maculado 

de nulidade. 

3. CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto. diante dos critérios de análise do referido ccrtan1e, observou-se que 

do plano de legalidade sobre a fase interna e externa do certan1e, no que diz respeito a observâncias de 

formalidades exigidas na lei, qual seja a declaração de previsão de recuras e sua adequação, conclui-se 

que o processo encontra-se com diversas irregularidades. 

Convén1 dispor. que o ato legal a ser praticado é o de anulação do certame, que embasado 

na jurisprudência pátria, ao qual dispõe que a Adn1inistração pública ten1 o poder de rever os seus 

próprios atos quando os 1ncsn1os se reveste1n de nulidades ou quando se tornam inconvenientes e 

desinteressantes para o interesse público. 

l~1n verdade, en1 função da longc,,idade da pacificação desse entcndin1en10. essa matéria 

é sun1ulada sob o nº 473. Veja: 

"St'Jmula 473: A Adnlinistmção pode anular seus próprios atos. quando eivados de vícios que os 

tomam ilegais. porque deles não se originam direitos: ou revogá-los, por motivo de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. e ressalvada, cm todos os casos, a apreciação 

judiciar·. (grifo nosso). 

1\ lei 8.666/93 e1n seu art. 49 "caput''. tambérn dispõe que: i 
"Art. 49. A autoc;dade competeotc para a apmvação do prnccd;mcnto somente podocâ cevo~a 



licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

con1provado. pertinente e suficiente para justificar tal conduta, de\'endo anulá-la por 

ilegalidade. de ofício ou por provocação de terceiros. mediante parecer escrito e devidamente 

fundan1entado." (grifo nosso). 

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que a adn1inistração de oficio te1n a 

obrigatoriedade de anular o procedin1ento licitatório quando ocorrer quaisquer indícios de ilegalidade. 

acarretando inclusive. o dcsfazin1ento dos efeitos da licitação. 

Corrobando con1 o exposto. o ilustre doutrinador Marçal Justcn Filho (Con1entário à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9n Edição. São Paulo.2002. p. 438) tece o seguinte 

con1entário sobre a anulação: 

"A anulação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconvcnienle e inadequado à 
satisf:1ção do interesse público. A nnulncão se funda en1 juízo que apura a con,·eniência do 
alo relati\'amente no interesse público ... 
Após, praticado o ato, a administração verific:i que o in1t'rcssc público poderia ser melhor 
satisfeito por outra ''in. Promoverá entiio o desf:i1.imento do ato anterior ... Ao determinar 
a instauração da licitaciio, a Administrnçiio reali111 juí1:o de con\•eniêneia acerca do futuro 
contrato( .... ) Nesse sentido, a lei dctem1ina que a revogação dependerá da ocorrência de f.110 
superveniente devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de renovação do n1esmo 
juízo de conveniência exteriorizado anteriom1en1e··. (Grifo nosso). 

Segundo Odete Medauar. e1n vir1ude do princípio da autotutcla adn1inistrativa. "a 

Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação dos n1esn1os ao 

interesse público. Se a Adn1inistração verificar que atos e n1edidas contên1 ilegalidades, poderá anulá

los por si própria; se concluir no sentido da inoportunidade e inconveniência. poderá revogá-los" 

(Mcdauar. 2008. p. 130). 

J::m resun10, a autotutela é a e1nanação do princípio da legalidade e, con10 tal. in1põc à 

Adn1inistração Pública o dever. e não a n1era prerrogativa, de zelar pela regularidade de sua atuação 

(dever de vigilância). ainda que para tanto não tenha sido provocada. 

1·01nando con10 base os esclarecin1en1os prelin1inares, resta claro que, em havendo 

ilegalidades nos seus atos. a administração está obrigada a anulá-los independe de qualquer intervenção 

judicial. É seu dever anular atos ilegais, pois deles não se originan1 direitos. 

No que tange especifica1nentc à anulação de procedin1ento licitatório. J·lely Lopes ~1eireles3 

a conceitua con10 sendo "a invalidação da licitação ou do julgan1ento por nlotivo de ilegalidade". O 

nobre ad1ninistrativista acrescenta que a anulação "pode ser feita a qualquer fase e te111po antes da 

'1MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 29' edição. São Paulo: Editora Malheiros - 2l.. 
P.302. 1 



. . 

assinatura do contrato, desde que a 1\d1ninistração ou o Judiciário verifique e aponte a infringência à lei 

ou ao edital". 

No caso cn1 tela, cm razão de ter sido realizada a assinatura do contrato. não há qualquer 

in1pedimcnto para a anulação do processo por parte da adn1inistraçào. já que está se preservando a 

legalidade e o interesse público: 

"ADMINISTRATIVO LICl"fAÇAO REVOGAÇAO APÓS ADJUDICAÇAO. 
1. No proccdi1ncnto licitatório, a hon1ologação e o ato declaratório pelo qual a 1\dministração 
diz que o n1clhor concorrente foi o indicado c1n prin1eiro lugar, constituindo-se n adjudicação na 
certeza de que scrã contratado aquele indicado na homologação. 
2. Após a ndjudicaciio, o con1promisso da 1\d1ninis1ração pode ser rompido nela ocorrência 
de falos supcr"cnicnles, anulando o ecrlame se dcscoberlns ilicitudes ou rc\'oe;nndo--0 por 
razões de con\'eniêncin e oportunidndc. 
3. Na anulação não há direito algun1 para o ganhador da licitação; na revogação. diferentemente, 
pode ser a Administração condenada a ressarcir o priineiro colocado pelas despesas reali1.adas. 
4. Mandado de segurança dencgado."(MS 12.047/DF. t• Seção, Rei. Min. Eliana Calrnon. [)J de 
16.4.2007. grifou-se) 

J)cssc 1nodo, a Adn1inistração ao constatar a ilegalidade nos atos praticados, de oficio ou 

por provocação de terceiros poderá rever o seu ato e conscqucntcn1cnte anular o processo licitatório. 

respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fé administrativa. 

Desta forma. esta Controladoria conclui que o certan1e cn1 análise. no que tange ao plano 

da legalidade não se encontra c1n conforn1idade. opinando pela anulação do ccrtan1c por parte da 

autoridade con1petente. 

I~ o parecer. 

Anapur MA, 08 de fevereiro de 2023. 

/ffi-~~ ~~lfi~,,,;J, / f"~en1erson T1agd AI es A orin1 Silva r 
OAB/MA 13.54 
Assessor Juridico 


